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PLR sai no dia 10 e
completa ciclo de
vitórias em 2014

2014

Companheiras e companheiros,
 No dia 10 de outubro a categoria lighteana esta-

rá recebendo o adiantamento da primeira parcela
da Participação nos Lucros e Resultados (PLR),
conquista desta diretoria juntamente com os(as)
trabalhadores(as).

Apesar de soar repetitivo, voltamos a lembrar que
é importante que cada setor acompanhe atenta-
mente o desenvolvimento das metas definidas e que
podem ser ajustadas de acordo com eventuais

Light

acontecimentos que tenham influência sobre as
mesmas.

Em caso de dúvida, procure seu gestor e reveja
as metas acertadas e o desenvolvimento que tive-
ram até agora, pois de cinco metas propostas pela
gestão, três serão assumidas pela equipe.

Lembramos que a antecipação da primeira par-
cela representa meia folha salarial da empresa em
que 50% dessa meia folha será paga em parcela
fixa e os outros 50% em parcela variável.

Todo ano eleitoral representa dificuldade mai-
or para discussão do Acordo Coletivo de Traba-
lho (ACT), mas isso não foi impeditivo para que
a atual diretoria levasse adiante uma Campanha
Salarial que obteve alguns avanços e garantiu a
reposição integral da inflação, mais ganho real
e abono.

Uma das principais conquistas deste acordo,
resultado da gestão da direção do Sintergia nos
últimos anos,  foi o estabelecimento de novos
pisos para os profissionais eletricistas puro
de rede aérea e subterrânea, bem como
agentes de relacionamento comercial, que
tiveram um novo enquadramento salarial.

Outras conquistas do ACT 2014/2015:
Abono - R$ 1.500,00

Reajuste – 7% a partir de 1° de junho
Tíquete Refeição/Alimentação – R$ 24,50
Auxílio Creche – R$ 685,00
Cesta natalina com 25 itens
PLR – R$ 17.000.000,00
Mas a maior vitória desta Campanha Salari-

al foi a unidade da categoria em torno da dire-
ção do Sindicato, que logo no primeiro momen-
to conquistou o abono de R$ 1.500,00 e soube
negociar um ACT à altura da expectativa da ca-
tegoria, apesar de eventuais acontecimentos
provocados por pessoas que não têm nenhum
compromisso com o futuro da categoria e pro-
curam atingir seus objetivos desrespeitando o
Estatuto do Sindicato, que é a Constituição dos
trabalhadores.

ACT vitorioso

Devido a falha de digitação, os dados relativos às cláusulas do ACT continham erros na primeira edição



TST obriga empresas a pagar
dois adicionais a empregados

Em um caso julgado na semana passada pela 7ª
Turma do TST, os ministros foram unânimes ao con-
ceder a cumulação dos adicionais para um ex-em-
pregado da Amsted Maxion Fundição e Equipamen-
tos Ferroviários. Segundo o advogado do trabalha-
dor, André Marcolino de Siqueira, do AMS-ALMS
Advogados Associados, ele trabalhava como
moldador de equipamentos ferroviários e estava
exposto tanto a produtos inflamáveis - como álcool
e tinta -, que dão direito ao adicional de
periculosidade, como a ruídos, que justificam o pa-
gamento do adicional de insalubridade. "Ele, no
entanto, não recebia nenhum dos adicionais. Por
isso, entrou na Justiça", diz.

Constituição de 88
Ao analisar o caso, o relator, ministro Cláudio

Brandão, entendeu que o parágrafo 2º do artigo 193
da CLT que prevê a não cumulatividade dos adicio-
nais não foi recepcionado pela Constituição de
1988. O artigo descreve as atividades ou opera-
ções perigosas e o parágrafo 2º afirma que "o em-
pregado poderá optar pelo adicional de insalubri-
dade que porventura lhe seja devido". Já o inciso
XXIII, do artigo 7º da Constituição garantiu de for-
ma plena o direito ao recebimento dos adicionais
de penosidade, insalubridade e periculosidade,
sem qualquer ressalva quanto à cumulação.

A cumulação dos adicionais, segundo o ministro,
não implica pagamento em dobro, pois a insalubri-
dade diz respeito à saúde do empregado enquanto
a periculosidade "traduz situação de perigo iminente
que, uma vez ocorrida, pode ceifar a vida do traba-
lhador, sendo este o bem a que se visa proteger".

De acordo o advogado André Siqueira, decisões
como essa são raríssimas no TST. "Acredito, po-
rém, que há uma tendência em mudar a interpreta-
ção que até agora era contra a cumulação dos adi-
cionais", diz. No caso, o empregado que atuou na
empresa de 2004 até julho de 2009, deverá rece-
ber, de acordo com o advogado, os 30% do adicio-
nal de periculosidade e 20% do adicional de insa-
lubridade sobre o período trabalhado. "Vamos usar
esse caso como precedente nos nossos outros
pedidos."

Procurado pelo Valor, o departamento jurídico da
Amsted Maxion Fundição e Equipamentos Ferrovi-
ários informou, por meio de nota, que "a empresa
ainda não foi intimada acerca do inteiro teor da
decisão. Contudo adianta que não se trata de uma
decisão definitiva".

Decisão da 5ª Turma do TST
Também na semana passada foi publicada uma

decisão do ministro Emmanoel Pereira, da 5ª Tur-

ma, que concedeu os adicionais para um ex-em-
pregado da Citrosuco. Segundo o advogado do tra-
balhador, Miguel Telles de Camargo, ele teve duas
funções: operava empilhadeira para abastecer câ-
maras frias com maçãs e trabalhava na reforma de
carretas de transportes, em contato com óleo, gra-
xa, tintas e vernizes, o que justificaria o pagamento
de adicional de insalubridade. Contudo, ele só re-
cebia o de periculosidade, por entrar e permane-
cer em áreas de risco. E mesmo assim, segundo o
advogado, o cálculo do adicional era feito de forma
incorreta.

Na decisão, o ministro afirma que se filia à cor-
rente que tem entendimento da possibilidade de
cumulação dos adicionais de periculosidade e de
insalubridade. "Não há o menor sentido continuar-
se dizendo que o pagamento de um adicional quita
a obrigação quanto ao pagamento de outro adicio-
nal. Se um empregado trabalha em condição insa-
lubre, por exemplo, ruído, a obrigação do emprega-
dor de pagar o respectivo adicional de insalubrida-
de não se elimina pelo fato de já ter este mesmo
empregador pago ao empregado adicional de
periculosidade pelo risco de vida que o impôs", diz
no acórdão.

A decisão ainda ressalta que "a possibilidade do
recebimento cumulado de tantos adicionais quantos
forem os agentes a que estiver exposto favorece o
surgimento de meios que estimulem o empregador
à melhoria das condições do meio ambiente do tra-
balho a que está sujeito o trabalhador, fato que in-
clusive favorece a redução dos custos para a em-
presa".

Suporte no ordenamento jurídico
Para o advogado do trabalhador, o tema tem sido

alvo de debate e já há suporte no ordenamento jurí-
dico para o deferimento dos dois adicionais. Até
porque o artigo 11 da Convenção nº 155 da Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT) determinou a
observância simultânea dos agentes de risco. Pro-
curada pelo Valor, a assessoria de imprensa da
Citrosuco informou que a empresa não comenta
caso sub judice.

A formação dessa nova corrente ameaça a segu-
rança jurídica das empresas, segundo o advogado
Jurandir Zangari Junior, do Zangari Advogados.
Contudo, ele afirma que esses casos podem ainda
ser revertidos no TST ou até mesmo no Supremo
Tribunal Federal (STF). "A Constituição é clara ao
dizer que os adicionais de periculosidade,
penosidade e insalubridade devem ser aplicados
conforme a lei, e a CLT afirma que eles não podem
ser cumulados." (Fonte: Valor Econômico)


